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Art. 70 – Parágrafo Único
Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária.
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1. DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO MÊS DE JANEIRO DE 2015
A seguir apresentamos e detalhamos os trabalhos e ações realizados durante o mês de Janeiro de 2015.
1.1. ANÁLISE DE PRESTAÇÃO DE CONTAS
O município de Gaspar possui convênio para repasses mensais de Subvenção Social com dez entidades sem fins lucrativos, todas prestam suas contas mensalmente.

A prestação de contas é entregue à Unidade Concedente, e após ser analisada é encaminhada à Controladoria Geral para emissão de parecer, e em seguida devolvida para o gestor, que se manifesta pela aprovação ou não das contas prestadas.

Este Órgão de Controle Interno se pronuncia ainda sobre a documentação relativa aos colaboradores de empresas que prestam serviços em substituição de mão de obra para o município.
1.1.1.  Subvenções Sociais:
No mês de Janeiro foram analisadas quatro prestações de contas de recursos repassados a título de Subvenção Social, restando a seguinte situação:
Quadro demonstrativo dos Pareceres sobre Subvenção Emitidos em Janeiro de 2015.

	Nº.
	Entidade
	Valor
	Situação

	1
	Ação Social e Cidadã – Abrigo Feminino
	33.557,10
	Aprovado

	2
	Grupo de Apoio a Infância e Adolescencia Abrigada – GAAIA
	61.437,25
	Aprovado

	3
	Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Gaspar – APAE
	15.000,00
	Aprovado

	4
	 Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Gaspar – APAE
	15.000,00
	Aprovado


1.1.2. Prestação de Serviço:
Foi analisada uma prestação de contas de Sociedade Empresária que prestou serviços à Prefeitura de Gaspar, ficou claro após a análise que as documentações estavam completas, conforme exigi os respectivos contratos.
Quadro demonstrativo dos Pareceres de Contratação de Mão de Obra Emitidos em Janeiro de 2015.

	Nº.
	Entidade
	Parecer

	1
	B4 - Lince Segurança Patrimonial LTDA
	Aprovado


1.2. Pareceres de Admissão de pessoal
Durante o mês de Janeiro não recebemos processos de admissão para análise e emissão de parecer sobre a legalidade da contratação.

1.3. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E GESTÃO FISCAL 
Encaminhamos para conhecimento e acompanhamento algumas informações, dados e análises que julgamos importantes sobre a Execução Orçamentária e Gestão Fiscal. As informações foram extraídas dos relatórios contábeis encaminhados a esta controladoria pelo departamento de Contabilidade da Prefeitura.

1.3.1. Balancete Consolidado
Receita Orçamentária:
A Receita Total Consolidada em Janeiro de 2015 foi de R$ 13.029.102,75 (treze milhões e vinte e nove mil cento e dois reais e setenta e cinco centavos).
Despesa Orçamentária:
O Total da Despesa Orçamentária Consolidada liquidada no mês de Janeiro de 2015 alcançou R$ 7.145.779,84 (sete milhões cento e quarenta e cinco mil setecentos e setenta e nove reais e oitenta e quatro centavos).
Resultado Apresentado no Período:
O resultado apresentado no mês de Janeiro demonstra um Superávit Orçamentário de R$ 5.883.322,91 (cinco milhões oitocentos e oitenta e três mil trezentos e vinte e dois reais e noventa e um centavos).
1.3.2. Execução Orçamentária de Capital 
A Receita de Capital executada consolidada até o período foi de R$ 313.623,51 (trezentos e treze mil seiscentos e vinte e três reais e cinquenta e um centavos), enquanto que a previsão de arrecadação era de R$ 25.000,00, conforme Anexo III do Decreto Municipal nº. 6.151/14.

O Total da Despesa de Capital Liquidada no mês de Janeiro foi de R$ 184.449,02 (cento e oitenta e quatro mil quatrocentos e quarenta e nove reais e dois centavos).
1.3.3. Equilíbrio Entre Receita e Despesas 
A Lei 4.320/64, em seu Artigo 48, Alínea 'b', define como necessário:
Manter, durante o exercício, na medida do possível, o equilíbrio entre a receita arrecadada e a despesa realizada, de modo a deduzir ao mínimo eventuais insuficiências de tesouraria.

O confronto das Receitas Arrecadadas com as Despesas Liquidadas no período apresenta valores positivos, refletindo que existe planejamento para manutenção do equilíbrio financeiro. Enquanto as receitas do período registram a cifra de R$ 13.029.102,75, as despesas contabilizam a soma de R$ 7.145.779,84.
1.3.4. Gastos com Pessoal e Encargos
No mês de Janeiro de 2015, o índice em percentual da Despesa de Pessoal em relação à RCL – Receita Corrente Líquida ficou em 45,84%, considerando apenas o Poder Executivo Municipal.

Quadro de Acompanhamento da Evolução da Despesa de Pessoal em Relação À RCL dos Últimos 12 Meses do Poder Executivo:

	Nº.
	Mês
	Ano
	% Apurado

	01
	Fevereiro
	2014
	47,72

	02
	Março
	2014
	47,46

	03
	Abril
	2014
	47,45

	04
	Maio
	2014
	47,73

	05
	Junho
	2014
	47,48

	06
	Julho
	2014
	47,20

	07
	Agosto
	2014
	46,82

	08
	Setembro
	2014
	46,14

	09
	Outubro
	2014
	46,43

	10
	Novembro
	2014
	46,36

	11
	Dezembro
	2014
	46,25

	12
	Janeiro
	2015
	45,84

	13
	Limite Prudencial – LRF
	51,30%

	14
	Limite Global – LRF
	54,00%


*Fonte: relatórios gerados pelo sistema de contabilidade Thema ERP.
Assim, conclui-se que o Poder Executivo ficou dentro do Limite Global com Despesas de Pessoal (54% sobre a RCL Art. 19º, III “a” e 20º III “b” da LRF 101/00), estando abaixo do limite prudencial estabelecido pela mesma Norma Legal em 5,46%.
2. INFORMAÇÕES RELATIVAS AO MÊS DE FEVEREIRO DE 2015
A seguir apresentamos e detalhamos os trabalhos e ações realizadas durante o mês de Fevereiro de 2015.

2.1. ANÁLISE DE PRESTAÇÃO DE CONTAS
2.1.1. Subvenções Sociais
Foram analisadas três prestações de contas de recursos repassados a titulo de Subvenção Social, restando a seguinte situação:
Quadro demonstrativo dos Pareceres sobre Subvenção Emitidos em Fevereiro de 2015.

	Nº
	Entidade
	Valor
	Situação

	1
	A7 - Lar Maria de Nazaré
	14.000,00
	Aprovado

	2
	A7 - Lar Maria de Nazaré
	14.000,00
	Aprovado

	3
	A7 - Lar Maria de Nazaré
	14.000,00
	Aprovado


2.1.2. Prestação de Serviço:
Foram analisadas cinco prestações de contas de Sociedades Empresárias que prestaram serviços à Prefeitura de Gaspar, ficou claro após as análises que as documentações estavam completas, conforme exigi os respectivos contratos.
Quadro demonstrativo dos Pareceres de Contratação de Mão de Obra Emitidos em Janeiro de 2015.

	Nº.
	Entidade
	Parecer

	1
	B1 - Ecosystem Serviços Urbanos LTDA
	Aprovado

	2
	B6 - Orbenk Administração e Serviços LTDA 
	Aprovado

	3
	B1 - Ecosystem Serviços Urbanos LTDA
	Aprovado

	4
	B6 - Orbenk Administração e Serviços LTDA 
	Aprovado

	5
	B4 - Lince Segurança Patrimonial LTDA
	Aprovado


2.2. Pareceres de Admissão de pessoal

Durante o mês de Fevereiro não recebemos processos de admissão para análise e emissão de parecer sobre a legalidade da contratação.
2.3. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E GESTÃO FISCAL 
A seguir apresentamos dados e análises que julgamos importante que este Tribunal de Contas conheça e acompanhe sobre a Execução Orçamentária e Gestão Fiscal do município. Cabe ressaltar que as informações são extraídas dos relatórios contábeis publicados pelo departamento de contabilidade do município.
2.3.1. Balancete Consolidado

Receita Orçamentária:

A Receita Total Consolidada em Fevereiro de 2015 foi de R$ 12.369.182,67 (doze milhões trezentos e sessenta e nove mil cento e oitenta e dois reais e sessenta e sete centavos). No acumulado do ano, tivemos uma Receita Total Consolidada de R$ 25.398.285,42 (vinte e cinco milhões trezentos e noventa e oito mil duzentos e oitenta e cinco reais e quarenta e dois centavos).
Despesa Orçamentária:
O Total da Despesa Orçamentária Consolidada liquidada no mês de Fevereiro de 2015 totalizou R$ 10.417.106,41 (dez milhões quatrocentos e dezessete mil cento e seis reais e quarenta e um centavos). No acumulado do ano, tivemos uma Despesa Total Liquidada de R$ 17.562.886,25 (dezessete milhões quinhentos e sessenta e dois mil oitocentos e oitenta e seis reais e vinte e cinco centavos).
Resultado Apresentado no Período
O resultado apresentado no mês de Fevereiro demonstra um Superávit Orçamentário de R$ 1.952.076,26 (um milhão novecentos e cinquenta e dois mil e setenta e seis reais e vinte e seis centavos), considerado apenas as despesas Liquidadas. No acumulado do ano, o resultado apresentou um Superávit Orçamentário de R$ 7.835.399,17 (sete milhões oitocentos e trinta e cinco mil trezentos e noventa e nove reais e dezessete centavos).
2.3.2. Execução Orçamentária de Capital 
A Receita de Capital executada consolidada até o período foi de R$ 361.263,35 (trezentos e sessenta e um mil duzentos e sessenta e três reais e trinta e cinco centavos), enquanto que a previsão de arrecadação era de R$ 50.000,00, conforme Anexo III do Decreto Municipal nº. 6.151/14.

O Total da Despesa de Capital liquidada no mês de Fevereiro de 2015 foi de R$ 799.960,84 (setecentos e noventa e nove mil novecentos e sessenta reais e oitenta e quatro centavos). No acumulado do ano, tivemos uma Despesa Total de Capital Liquidada de R$ 984.409,86 (novecentos e oitenta e quatro mil quatrocentos e nove reais e oitenta e seis centavos).
Em comparação ao valor arrecadado, verifica-se que a execução orçamentária de capital consolidada em 2015, até o período, apresenta uma aplicação a maior de R$ 623.146,51 (seiscentos e vinte e três mil cento e quarenta e seis reais e cinquenta e um centavos).
2.3.3. Equilíbrio Entre Receita e Despesas 
O confronto das Receitas Arrecadadas com as Despesas Liquidadas no período apresenta valores positivos, refletindo que existe planejamento para manutenção do equilíbrio financeiro. Enquanto as receitas do período registram a cifra de R$ 25.398.285,42, as despesas contabilizam a soma de R$ 17.562.886,25. 

2.3.4. Gastos com Pessoal e Encargos
No mês de Fevereiro de 2015, o índice em percentual da Despesa de Pessoal em relação à RCL – Receita Corrente Líquida (conformidade do Anexo I dos relatórios de Gestão Fiscal ficou em 45,91%, considerando apenas o Poder Executivo Municipal.

Quadro de Acompanhamento da Evolução da Despesa de Pessoal em Relação À RCL dos Últimos 12 Meses do Poder Executivo:

	Nº.
	Mês
	Ano
	% Apurado

	01
	Março
	2014
	47,46

	02
	Abril
	2014
	47,45

	03
	Maio
	2014
	47,73

	04
	Junho
	2014
	47,48

	05
	Julho
	2014
	47,20

	06
	Agosto
	2014
	46,82

	07
	Setembro
	2014
	46,14

	08
	Outubro
	2014
	46,43

	09
	Novembro
	2014
	46,36

	10
	Dezembro
	2014
	46,25

	11
	Janeiro
	2015
	45,84

	12
	Fevereiro
	2015
	45,91

	13
	Limite Prudencial – LRF
	51,30%

	14
	Limite Global – LRF
	54,00%


*Fonte: relatórios gerados pelo sistema de contabilidade Thema ERP.
Assim, conclui-se que o Poder Executivo ficou dentro do Limite Global com Despesas de Pessoal (54% sobre a RCL Art. 19º, III “a” e 20º III “b” da LRF 101/00), estando abaixo do limite prudencial estabelecido pela mesma Norma Legal em 5,39%.
2.3.5. Demonstrativos dos Índices Aplicados na Educação
Os índices em percentual de aplicação em Despesas com Educação conforme o Art. 212 da Constituição Federal, nos modelos do Anexo X da Execução Orçamentária, representaram até 28 de Fevereiro de 2015, termino do 1º Bimestre de 2015, cerca de 20,61% das Receitas de Impostos se considerarmos as despesas efetivamente liquidadas.

Para o índice mínimo de 60% com FUNDEB na remuneração do magistério com Educação Infantil e Ensino Fundamental, ressalta-se que atingimos em primeira análise 63,58% (pela despesa liquidada).
Fluxo Financeiro dos Recursos do Fundeb:
	Item
	R$

	Saldo Financeiro do Fundeb em 31/12/2014
	1.178.816,30

	(+) Ingresso de Recursos do Fundeb até o Bimestre
	4.210.120,71

	(-) Pagamentos Efetuados até o Bimestre
	3.724.112,98

	(+) Receita de Aplicação Financeira dos Recursos do Fundeb até o Bimestre
	22.637,39

	(=) Saldo Financeiro do Fundeb no Exercício Atual
	1.702.829,77


* Fonte: relatórios gerados pelo sistema de contabilidade Thema ERP.
2.3.6. Demonstrativos dos Índices Aplicados na Saúde
O índice em percentual de Receitas de Impostos e Transferências de Impostos aplicados em Saúde, nos modelos do Anexo XVI da Execução Orçamentária definidos pela Portaria STN nº. 553/14, para a data base de 28 de Fevereiro, termino do 1º Bimestre de 2015, representou em primeira análise, cerca de 17,82%, caso considerarmos as despesas efetivamente liquidadas.
2.3.7. Limites da Dívida
O percentual da DCL – Dívida Consolidada Líquida em relação à RCL – Receita Corrente Líquida, ficou em -23,85% e o percentual DC – Dívida Consolidada em relação à RCL – Receita Corrente Líquida ficou em 4,52%. Ambos em conformidade com o Anexo II dos Relatórios de Gestão Fiscal definidos pela Portaria STN nº. 553/14.
Desta forma, verifica-se que ambos os índices, em primeira análise, ficaram dentro dos limites de percentuais legais dispostos das Resoluções nº. 40 e nº. 43/2001 do Senado Federal, que fixou o percentual máximo de endividamento de 120% da Receita Corrente Líquida.

3. RELATÓRIO DO CONTROLE INTERNO DA CÂMARA DE VEREADORES DE GASPAR

Encaminhamos anexo, para apreciação deste Tribunal de Contas, o relatório de Controle Interno do 1º Bimestre de 2015 do Poder Legislativo Municipal de Gaspar. Relatório elaborado por servidor devidamente nomeado como responsável pelo sistema de Controle Interno daquele poder e encaminhado a esta Controladoria pelo Presidente do órgão.
4. Conclusão

Desta forma, o Controle Interno do município de Gaspar, demonstra os fatos apurados entre os dias 01 à 31 do mês de Janeiro e 01 à 28 de Fevereiro de 2015, bem como as suas ações e índices constitucionais, quais sejam, despesas com Saúde, despesas com Educação e despesas com Pessoal, os quais são colocados à disposição deste Colendo Tribunal de Contas para verificação e conhecimento.
Ressaltamos a impossibilidade de enviar este relatório no prazo normatizado em virtude de todas as questões e deficiências técnicas apresentadas e discutidas entre os demais municípios do Estado, existentes entre os sistemas de informática do município e este Tribunal de Contas.

Documentos Anexados:

Anexo I – Cópia do Relatório de Controle Interno do Primeiro Bimestre de 2015 da Câmara de Vereadores de Gaspar;
Este é o Relatório.
Gaspar, 30 de Março de 2015
CLEONES HOSTINS
Diretor Geral de Auditoria e Controladoria

Decreto nº. 6.024/14
Diretoria Geral de Auditoria e controladoria
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